EMENDA Nº 23, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29, DE 2014
Acrescente-se artigo, aonde couber, nas Disposições Transitórias do Projeto de lei complementar nº 29, de 2014:

“Artigo – Os integrantes das classes de Técnico da Fazenda Estadual, do Quadro da Secretaria da Fazenda, daqueles servidores advindos dos concursos públicos realizados nos anos de 1988 e 1991, que legal e legitimamente foram nomeados e empossados, se encontrando no exercício de suas funções, mas que foram funcionalmente rebaixados em sua escolaridade de nível superior para o nível de 2º grau ou equivalente, atual nível médio, por força da Lei Complementar nº 700 de 15 de dezembro de 1992, terão os respectivos cargos ou funções-atividades enquadrados, a partir de 1º de agosto de 2014, no grau imediatamente superior ao que se encontrarem enquadrados em 31 de julho de 2014.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto de Lei Complementar tem por objetivo corrigir gravíssimas distorções ocasionadas pela expedição da Lei Complementar nº 700, de 15-12-1992, cujo artigo 6º, inciso VIII, acabou por rebaixar para a escolaridade correspondente a 2º grau ou equivalente, atual nível médio, o status de escolaridade dos ocupantes do cargo então denominado de Técnico Administrativo Tributário, que originariamente detinha o grau de nível superior, exigido nos termos da Lei Complementar nº 565, de 20-07-1988. 

Sala das Sessões, em 3/7/2014
a) Fernando Capez

